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5.DIREITO PREVIDENCIÁRIO PREVIDÊNCIA SOCIAL E SEGURIDADE SOCIAL: PRINCÍPIOS CONSTI-
TUCIONAIS.

6.DIREITO CIVIL CLASSIFICAÇÃO DOS CONTRATOS. COMPROMISSO.
7.DIREITO EMPRESARIAL SOCIEDADE ANÔNIMA.
8.DIREITO PROCESSUAL CI-
VIL

TUTELA JURISDICIONAL E SUA ANTECIPAÇÃO. CONCEITO. CABI-
MENTO E REQUISITOS. REVOGAÇÃO, MODIFICAÇÃO E RECURSOS
CABÍVEIS. FUNGIBILIDADE DA TUTELA CAUTELAR E ANTECIPADA.
CUMPRIMENTO DAS TUTELAS ANTECIPADAS. TUTELAS DE URGÊN-
CIA.

9.DIREITO PROCESSUAL PE-
NAL

AÇÃO PENAL. JUSTA CAUSA.

10.DIREITO AMBIENTAL COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS EM MATÉRIA AMBIENTAL.
CLASSIFICAÇÃO E REPARTIÇÃO DESSAS COMPETÊNCIAS, NO CENÁ-
RIO FEDERATIVO.

11.DIREITO INTERNACIONAL
PÚBLICO E PRIVADO

VALIDADE DE SENTENÇA ESTRANGEIRA NO BRASIL. ROGATÓRIAS.

12.SOCIOLOGIA DO DIREITO CONCEITO DE SOCIOLOGIA - CONTROLE SOCIAL E DIREITO.
13.FILOSOFIA DO DIREITO A JUSTIÇA COMO VALOR UNIVERSAL.

PONTO 3
1.DIREITO CONSTITUCIONAL DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: GARANTIAS CONSTITU-

CIONAIS E NÚCLEOS ESSENCIAIS DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS.
2.DIREITO TRIBUTÁRIO SISTEMA CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO: TRIBUTOS - CONCEITO -

NATUREZA JURÍDICA - CLASSIFICAÇÃO - ESPÉCIES - TRIBUTO E
PREÇO PÚBLICO.

3.DIREITO ADMINISTRATIVO INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE E NO DOMÍNIO ECO-
NÔMICO.

4.DIREITO PENAL CONCURSO DE PESSOAS E CONCURSO DE CRIMES.
5.DIREITO PREVIDENCIÁRIO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONTRIBUIÇÕES DA EMPRESA.
6.DIREITO CIVIL VALIDADE E INVALIDADE DOS CONTRATOS. CONTRATOS FIDUCIÁ-

RIOS E INDIRETOS.
7.DIREITO EMPRESARIAL SOCIEDADE LIMITADA.
8.DIREITO PROCESSUAL CI-
VIL

PROCEDIMENTO SUMÁRIO. HIPÓTESES DE ADMISSIBILIDADE. VA-
LOR DA CAUSA E CARACTERIZAÇÃO POR MATÉRIAS. PROCEDIMEN-
TO. PETIÇÃO INICIAL, RECEBIMENTO DA INICIAL, CITAÇÃO, AU-
DIÊNCIA INICIAL, RESPOSTA DO RÉU, AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E
JULGAMENTO. INTERVENÇÃO DE TERCEIRO E AÇÃO DECLARATÓ-
RIA INCIDENTAL.

9.DIREITO PROCESSUAL PE-
NAL

RECURSOS.

10.DIREITO AMBIENTAL TUTELA ADMINISTRATIVA DO MEIO AMBIENTE. RESPONSABILIDA-
DE ADMINISTRATIVA EM MATÉRIA AMBIENTAL. PODER DE POLÍCIA
A M B I E N TA L .

11.DIREITO INTERNACIONAL
PÚBLICO E PRIVADO

NACIONALIDADE: AQUISIÇÃO, PERDA E MUDANÇA.

12.SOCIOLOGIA DO DIREITO FATO JURÍDICO E FATO SOCIAL (RELAÇÕES).
13.FILOSOFIA DO DIREITO JUSTIÇA E LEGALIDADE.

PONTO 4
1.DIREITO CONSTITUCIONAL CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE.
2.DIREITO TRIBUTÁRIO SISTEMA CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO: PRINCÍPIOS CONSTITUCIO-

NAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.
3.DIREITO ADMINISTRATIVO ATO ADMINISTRATIVO. POLÍTICAS PÚBLICAS.
4.DIREITO PENAL PENA. VALORAÇÃO.
5.DIREITO PREVIDENCIÁRIO BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. PERÍODO DE CARÊNCIA. VALOR

MENSAL. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. REAJUSTAMENTOS.
6.DIREITO CIVIL FATO JURÍDICO, ATO JURÍDICO E NEGÓCIO JURÍDICO. RELAÇÕES PA-

RACONTRATUAIS .
7.DIREITO EMPRESARIAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA.
8.DIREITO PROCESSUAL CI-
VIL

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO - FASE POSTULATÓRIA. PETIÇÃO INI-
CIAL. ROPOSITURA DA DEMANDA. REQUISITOS DA INICIAL. PEDI-
DO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. CITAÇÃO. INTIMAÇÃO.
RESPOSTA DO RÉU: CONTESTAÇÃO, RECONVENÇÃO, EXCEÇÕES, IM-
PUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA, IMPUGNAÇÃO À GRATUIDADE
DE JUSTIÇA E AÇÃO DECLARATÓRIA INCIDENTAL.REVELIA.

9.DIREITO PROCESSUAL PE-
NAL

SENTENÇA. MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES PENAIS.

10.DIREITO AMBIENTAL POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. INSTRUMENTOS DA PO-
LÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. PADRÕES DE QUALIDADE
AMBIENTAL. ZONEAMENTO AMBIENTAL. SISTEMA NACIONAL DE
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA.

11.DIREITO INTERNACIONAL
PÚBLICO E PRIVADO

O ESPAÇO AÉREO.

12.SOCIOLOGIA DO DIREITO ASPECTOS GERENCIAIS DA ATIVIDADE JUDICIÁRIA.
13.FILOSOFIA DO DIREITO O CONCEITO DE DIREITO E SUA POSITIVIDADE.

PONTO 5
1.DIREITO CONSTITUCIONAL EFICÁCIA DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS.
2.DIREITO TRIBUTÁRIO IMPOSTOS: UNIÃO FEDERAL - ESTADOS-MEMBROS - MUNICÍPIOS -

DISTRITO FEDERAL - TERRITÓRIOS - PRINCÍPIOS E NORMAS CONS-
TITUCIONAIS - RENDAS COMPATÍVEIS.

3.DIREITO ADMINISTRATIVO L I C I TA Ç Ã O .
4.DIREITO PENAL EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.
5.DIREITO PREVIDENCIÁRIO APOSENTADORIA. AUXÍLIO-DOENÇA. ABONO DE PERMANÊNCIA.

PENSÕES. RENDA MENSAL VITALÍCIA. ACUMULAÇÃO.
6.DIREITO CIVIL COMPRA E VENDA. PACTOS ADJETOS. COMPROMISSO DE COMPRA E

VENDA.
7.DIREITO EMPRESARIAL TÍTULOS DE CRÉDITO.
8.DIREITO PROCESSUAL CI-
VIL

FASE ORDINATÓRIA. PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES. RÉPLICA. ESPE-
CIFICAÇÃO DE PROVAS. REGULARIZAÇÃO. JULGAMENTO CONFOR-
ME O ESTADO DO PROCESSO. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO. JULGAMENTO ANTECIPADO DO MÉRITO. AUDIÊNCIA PRE-
LIMINAR. TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO, SANEAMENTO DO PROCES-
SO, DESNECESSIDADE DE AUDIÊNCIA PRELIMINAR.

9.DIREITO PROCESSUAL PE-
NAL

PROVA. INDÍCIOS. PRESUNÇÕES. ÔNUS DA PROVA. VALOR DA CON-
FISSÃO.

10.DIREITO AMBIENTAL AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS. ESTUDO PRÉVIO DE IMPAC-
TO AMBIENTAL E LICENCIAMENTO AMBIENTAL. INFRAÇÕES E SAN-
ÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.DIREITO INTERNACIONAL
PÚBLICO E PRIVADO

MAR TERRITORIAL E ZONA CONTÍGUA. ZONA ECONÔMICA. PLATA-
FORMA CONTINENTAL. ALTO MAR.

12.SOCIOLOGIA DO DIREITO O FATO JURÍDICO COMO ESPÉCIE DO GÊNERO FATO SOCIAL.
13.FILOSOFIA DO DIREITO A JUSTIÇA COMO VALOR JURÍDICO POLÍTICO.

PONTO 6
1.DIREITO CONSTITUCIONAL PRINCÍPIOS E MÉTODOS DE INTERPRETAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO.
2.DIREITO TRIBUTÁRIO LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA: VIGÊNCIA NO TEMPO E NO ESPAÇO -

APLICAÇÃO - HERMENÊUTICA TRIBUTÁRIA - LEI INTERPRETATIVA -
INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA NO
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.

3.DIREITO ADMINISTRATIVO SERVIÇOS PÚBLICOS E ATIVIDADES ECONÔMICAS DO ESTADO.
4.DIREITO PENAL INATIVIDADE NO PROCESSO PENAL. INQUÉRITO POLICIAL. GARAN-

TIAS DO INVESTIGADO. ATRIBUIÇÕES DA AUTORIDADE POLICIAL.
INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

5.DIREITO PREVIDENCIÁRIO TEMPO DE SERVIÇO - LEI N. 8.742/1993 (LOAS): ASPECTOS PREVI-
DENCIÁRIOS E SOCIAIS.

6.DIREITO CIVIL PESSOAS JURÍDICAS. OBRIGAÇÃO NATURAL.
7.DIREITO EMPRESARIAL ARRENDAMENTO MERCANTIL.
8.DIREITO PROCESSUAL CI-
VIL

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO - FASE INSTRUTÓRIA. TEORIA GERAL
DA PROVA. CLASSIFICAÇÃO DA PROVA. OBJETO DA PROVA. PROVA
DE FATO NEGATIVO. O JUIZ E A PRODUÇÃO DA PROVA. O ÔNUS DA
PROVA. PROVAS ILÍCITAS. HIERARQUIA. FONTES E MEIOS. PROVA
DOCUMENTAL. PROVA PERICIAL. INSPEÇÃO JUDICIAL. PROVA TES-
TEMUNHAL. DEPOIMENTO PESSOAL. INTERROGATÓRIO DAS PARTES.
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.

9.DIREITO PROCESSUAL PE-
NAL

QUESTÕES E PROCESSOS INCIDENTES.

10.DIREITO AMBIENTAL RESPONSABILIDADE AMBIENTAL. TUTELA CIVIL DO MEIO AMBIEN-
TE. A RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. O DANO AMBIENTAL.
FORMAS DE REPARAÇÃO DO DANO AMBIENTAL. RESPONSABILIDA-
DE POR CULPA DO DIREITO TRADICIONAL. RESPONSABILIDADE OB-
JETIVA NO DIREITO AMBIENTAL. O SUJEITO RESPONSÁVEL E A SO-
LIDARIEDADE PASSIVA NO DANO AMBIENTAL. A RESPONSABILIDA-
DE DO ESTADO POR DANO AMBIENTAL.

11.DIREITO INTERNACIONAL
PÚBLICO E PRIVADO

O ESTADO COMO SUJEITO DE DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO
(DEVERES E DIREITOS DO ESTADO NA ORDEM INTERNACIONAL).

12.SOCIOLOGIA DO DIREITO EXTRATIFICAÇÃO SOCIAL.
13.FILOSOFIA DO DIREITO A MORAL E O DIREITO.

PONTO 7
1.DIREITO CONSTITUCIONAL CONCEITOS DE CONSTITUIÇÃO.
2.DIREITO TRIBUTÁRIO OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA: ELEMENTOS - SUJEIÇÃO PASSIVA DIRETA

E INDIRETA - ESPÉCIES - DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO.
3.DIREITO ADMINISTRATIVO ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA. ENTIDADES ADMI-

N I S T R AT I VA S .
4.DIREITO PENAL SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO E DA PENA.
5.DIREITO PREVIDENCIÁRIO APOSENTADORIA. AUXÍLIO-DOENÇA. ABONO DE PERMANÊNCIA.

PENSÕES. RENDA MENSAL VITALÍCIA. ACUMULAÇÃO.
6.DIREITO CIVIL DO PAGAMENTO (REGRAS GERAIS). PAGAMENTO COM SUB-ROGA-

ÇÃO. NOVAÇÃO.
7.DIREITO EMPRESARIAL FRANQUIA E FATURIZAÇÃO.
8.DIREITO PROCESSUAL CI-
VIL

O PROCESSO NOS TRIBUNAIS. UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊN-
CIA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO SISTEMA
DIFUSO.

9.DIREITO PROCESSUAL PE-
NAL

EXECUÇÃO PENAL.

10.DIREITO AMBIENTAL RESPONSABILIDADE AMBIENTAL. TUTELA PENAL DO MEIO AM-
BIENTE. A RESPONSABILIDADE PENAL AMBIENTAL. AS NORMAS PE-
NAIS AMBIENTAIS. RESPONSABILIDADE PENAL INDIVIDUAL. RES-
PONSABILIDADE PENAL DA PESSOA JURÍDICA. AS SANÇÕES PENAIS
DAS PESSOAS FÍSICAS. AS PENAS APLICÁVEIS ÀS PESSOAS JURÍDI-
CAS. OS CRIMES AMBIENTAIS PREVISTOS NA LEI Nº 9.605/98. OU-
TROS CRIMES AMBIENTAIS.

11.DIREITO INTERNACIONAL
PÚBLICO E PRIVADO

O HOMEM COMO SUJEITO DE DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO
(AS DECLARAÇÕES DE DIREITOS).

12.SOCIOLOGIA DO DIREITO PROCESSOS DE TRANSFORMAÇÃO DO INDIVÍDUO DO GÊNERO EM
PESSOA OU ATOR SOCIAL.

13.FILOSOFIA DO DIREITO EQUIDADE.
PONTO 8

1.DIREITO CONSTITUCIONAL CLASSIFICAÇÃO DAS CONSTITUIÇÕES.
2.DIREITO TRIBUTÁRIO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: CONSTITUIÇÃO.
3.DIREITO ADMINISTRATIVO DEVIDO PROCESSO (LEGAL) ADMINISTRATIVO.
4.DIREITO PENAL CRIMES DE "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS E VA-

LORES.
5.DIREITO PREVIDENCIÁRIO TRABALHADOR RURAL - ESTATUTO DO IDOSO (LEI N. 10.741/2003).
6.DIREITO CIVIL OBRIGAÇÃO: CONCEITO. ELEMENTOS CONSTITUTIVOS. MODALIDA-

DES.
7.DIREITO EMPRESARIAL SOCIEDADE SIMPLES E SOCIEDADE EM NOME COLETIVO.
8.DIREITO PROCESSUAL CI-
VIL

HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA. AÇÃO RESCISÓRIA.
AÇÃO RESCISÓRIA CONSTITUCIONAL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
NA AÇÃO RESCISÓRIA.

9.DIREITO PROCESSUAL PE-
NAL

PRISÃO CAUTELAR DE NATUREZA PROCESSUAL.

10.DIREITO AMBIENTAL PRINCIPAIS INSTRUMENTOS DE PROTEÇÃO INTERNACIONAL DO
MEIO AMBIENTE. FONTES DO DIREITO INTERNACIONAL DO MEIO
AMBIENTE. DOCUMENTOS INTERNACIONAIS. AGENDA 21.

11.DIREITO INTERNACIONAL
PÚBLICO E PRIVADO

INCORPORAÇÃO DOS TRATADOS INTERNACIONAIS (CONVENÇÕES
ETC.) NO DIREITO BRASILEIRO.

12.SOCIOLOGIA DO DIREITO CONFLITOS - CONCEITO.
13.FILOSOFIA DO DIREITO O MUNDO COMPREENDIDO COSMOLOGICAMENTE.

PONTO 9
1.DIREITO CONSTITUCIONAL SEPARAÇÃO DE PODERES E DIVISÃO DE PODERES NO BRASIL.
2.DIREITO TRIBUTÁRIO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: SUSPENSÃO.
3.DIREITO ADMINISTRATIVO CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS.
4.DIREITO PENAL CRIMES HEDIONDOS.
5.DIREITO PREVIDENCIÁRIO EMPREGADOR E EMPREGADO DOMÉSTICOS - ESTATUTO DO IDOSO

(LEI N. 10.741/2003) - LEI N. 8.742/1993 (LOAS).
6.DIREITO CIVIL MANDATO. REVISÃO E EXTINÇÃO DOS CONTRATOS.
7.DIREITO EMPRESARIAL SOCIEDADE: PRINCÍPIOS GERAIS E CLASSIFICAÇÃO.
8.DIREITO PROCESSUAL CI-
VIL

TEORIA GERAL DOS RECURSOS. PRINCÍPIO DO DUPLO GRAU DE JU-
RISDIÇÃO. CONCEITO DE RECURSO. CLASSIFICAÇÃO. JUÍZO DE AD-
MISSIBILIDADE. JUÍZO DE MÉRITO. EFEITO DOS RECURSOS. EFEITOS
DE INTERPOSIÇÃO. EFEITOS DE JULGAMENTO. ANTECIPAÇÃO DA
TUTELA RECURSAL.

9.DIREITO PROCESSUAL PE-
NAL

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS CRIMINAIS.

10.DIREITO AMBIENTAL A TUTELA INTERNACIONAL DOS BENS NATURAIS BRASILEIROS E
AS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA DE PROTEÇÃO IN-
TEGRAL.

11.DIREITO INTERNACIONAL
PÚBLICO E PRIVADO

ATIVIDADE DA LEI NO TEMPO (VIGÊNCIA, EFICÁCIA, FUNDAMEN-
TO ) .

12.SOCIOLOGIA DO DIREITO MECANISMOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS.
13.FILOSOFIA DO DIREITO O HOMEM. CONCEITO. SER DO MUNDO E OPONDO-SE AO MUNDO.

PONTO 10
1.DIREITO CONSTITUCIONAL FEDERALISMO E ESTADO FEDERAL BRASILEIRO.


		ouvidoria@in.gov.br
	2010-12-28T07:42:36-0200
	Imprensa Nacional
	www.in.gov.br
	Diário Oficial




